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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE. LEI N. 14.230/2021. TEMA N. 1.199 DO 
STF. ART. 10 DA LEI N. 8.429/1992. DOLO. IRRETROATIVIDADE. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. À vista da condenação imposta por conduta ímproba dolosa 
tipificada no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, revela-se descabida a aplicação 
retroativa da Lei n. 14.230/2021, nos moldes definidos pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.199 da repercussão geral.

2. Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte Superior, segundo o 
qual a penalidade de perda da função pública disposta no art. 12 da LIA deve 
ser compreendida em seu sentido amplo, alcançando as várias espécies de 
vínculo do agente público com a Administração, não se limitando à perda de 
cargo em comissão ou função de confiança, estendendo-se também ao cargo 
efetivo ocupado pelo agente quando da prática dos atos ímprobos.

3. No caso, a penalidade de perda da função pública, lato sensu, 
exercida ao tempo da decisão administrativa disciplinar, foi aplicada em data 
anterior à vigência da Lei n. 14.230/2021, razão pela qual não que se falar em 
aplicação retroativa desta legislação superveniente.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco 
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE. LEI N. 14.230/2021. TEMA N. 1.199 DO 
STF. ART. 10 DA LEI N. 8.429/1992. DOLO. IRRETROATIVIDADE. 
PERDA DO CARGO PÚBLICO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. À vista da condenação imposta por conduta ímproba dolosa 
tipificada no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, revela-se descabida a aplicação 
retroativa da Lei n. 14.230/2021, nos moldes definidos pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 1.199 da repercussão geral.

2. Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte Superior, segundo o 
qual a penalidade de perda da função pública disposta no art. 12 da LIA deve 
ser compreendida em seu sentido amplo, alcançando as várias espécies de 
vínculo do agente público com a Administração, não se limitando à perda de 
cargo em comissão ou função de confiança, estendendo-se também ao cargo 
efetivo ocupado pelo agente quando da prática dos atos ímprobos.

3. No caso, a penalidade de perda da função pública, lato sensu, 
exercida ao tempo da decisão administrativa disciplinar, foi aplicada em data 
anterior à vigência da Lei n. 14.230/2021, razão pela qual não que se falar em 
aplicação retroativa desta legislação superveniente.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

 Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de minha relatoria 

mediante a qual conheci o Agravo para negar provimento do Recurso Especial (fls. 429-

435).

Sustenta o Agravante, em síntese, que a decisão agravada "não levou em 

consideração as recentes alterações introduzidas pela Lei nº 14.230/2021, que inseriu o § 

1º no art. 12 da Lei de Improbidade, limitando a sanção de perda da função pública ao 

vínculo de mesma qualidade e natureza que o agente detinha com o poder público no 

Documento eletrônico VDA45629105 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 14/02/2025 19:41:13
Código de Controle do Documento: 9d5d1a30-d972-43cc-a8be-fd620835d5c1



momento do cometimento da infração."

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada, ou, subsidiariamente, a sua submissão ao pronunciamento do 

colegiado.

Impugnação às fls. 448-453. 

É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.

De fato, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 1.199 da 

repercussão geral, firmou as seguintes teses, in verbis:
 

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos artigos 9º, 10 e 
11 da LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO;

2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade 
culposa do ato de improbidade administrativa –, é IRRETROATIVA, em virtude do 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à 
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e 
seus incidentes;

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto 
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente;

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação 
da lei.
 

O paradigma foi assim ementado:
 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. IRRETROATIVIDADE DA 
LEI MAIS BENÉFICA (LEI 14.230/2021) PARA A RESPONSABILIDADE POR 
ATOS ILÍCITOS CIVIS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (LEI 
8.429/92). NECESSIDADEDE OBSERVÂNCIADA 
CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE REGÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES 
PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO ARTIGO 37 DA CF. 
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 5º, XL DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL AO 
DIREITO ADMINISTRATIVO SANCIONADOR POR AUSÊNCIA DE 
EXPRESSA PREVISÃO NORMATIVA. APLICAÇÃO DOS NOVOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS SOMENTE A PARTIR DA ENTRADA EM VIGOR DA 
NOVA LEI, OBSERVADO O RESPEITO AO ATO JURÍDICO PERFEITO E A 
COISA JULGADA (CF, ART. 5º, XXXVI). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PROVIDO COM A FIXAÇÃO DE TESE DE REPERCUSSÃO GERAL PARA O 
TEMA 1199.

1. A Lei de Improbidade Administrativa, de 2 de junho de 1992, 
representou uma das maiores conquistas do povo brasileiro no combate à corrupção 
e à má gestão dos recursos públicos.

2. O aperfeiçoamento do combate à corrupção no serviço público foi uma 
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grande preocupação do legislador constituinte, ao estabelecer, no art. 37 da 
Constituição Federal, verdadeiros códigos de conduta à Administração Pública e aos 
seus agentes, prevendo, inclusive, pela primeira vez no texto constitucional, a 
possibilidade de responsabilização e aplicação de graves sanções pela prática de atos 
de improbidade administrativa (art. 37, § 4º, da CF).

3. A Constituição de 1988 privilegiou o combate à improbidade 
administrativa, para evitar que os agentes públicos atuem em detrimento do Estado, 
pois, como já salientava Platão, na clássica obra REPÚBLICA, a punição e o 
afastamento da vida pública dos agentes corruptos pretendem fixar uma regra 
proibitiva para que os servidores públicos não se deixem "induzir por preço nenhum 
a agir em detrimento dos interesses do Estado”.

4. O combate à corrupção, à ilegalidade e à imoralidade no seio do Poder 
Público, com graves reflexos na carência de recursos para implementação de 
políticas públicas de qualidade, deve ser prioridade absoluta no âmbito de todos os 
órgãos constitucionalmente institucionalizados.

5. A corrupção é a negativa do Estado Constitucional, que tem por missão a 
manutenção da retidão e da honestidade na conduta dos negócios públicos, pois não 
só desvia os recursos necessários para a efetiva e eficiente prestação dos serviços 
públicos, mas também corrói os pilares do Estado de Direito e contamina a 
necessária legitimidade dos detentores de cargos públicos, vital para a preservação 
da Democracia representativa.

6. A Lei 14.230/2021 não excluiu a natureza civil dos atos de improbidade
administrativa e suas sanções, pois essa “natureza civil” retira seu substrato 

normativo diretamente do texto constitucional, conforme reconhecido pacificamente 
por essa SUPREMA CORTE (TEMA 576 de Repercussão Geral, de minha relatoria, 
RE n° 976.566/PA).

7. O ato de improbidade administrativa é um ato ilícito civil qualificado – 
“ilegalidade qualificada pela prática de corrupção” – e exige, para a sua 
consumação, um desvio de conduta do agente público, devidamente tipificado em 
lei, e que, no exercício indevido de suas funções, afaste-se dos padrões éticos e 
morais da sociedade, pretendendo obter vantagens materiais indevidas (artigo 9º da 
LIA) ou gerar prejuízos ao patrimônio público (artigo 10 da LIA), mesmo que não 
obtenha sucesso em suas intenções, apesar de ferir os princípios e preceitos básicos 
da administração pública (artigo 11 da LIA).

8. A Lei 14.230/2021 reiterou, expressamente, a regra geral de necessidade 
de comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação do ato de 
improbidade administrativa, exigindo – em todas as hipóteses – a presença do 
elemento subjetivo do tipo – DOLO, conforme se verifica nas novas redações dos 
artigos 1º, §§ 1º e 2º; 9º, 10, 11; bem como na revogação do artigo 5º.

9. Não se admite responsabilidade objetiva no âmbito de aplicação da lei de 
improbidade administrativa desde a edição da Lei 8.429/92 e, a partir da Lei 
14.230/2021, foi revogada a modalidade culposa prevista no artigo 10 da LIA.

10. A opção do legislador em alterar a lei de improbidade administrativa 
com a supressão da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa foi 
clara e plenamente válida, uma vez que é a própria Constituição Federal que delega 
à legislação ordinária a forma e tipificação dos atos de improbidade administrativa e 
a gradação das sanções constitucionalmente estabelecidas (CF, art. 37, § 4º).

11. O princípio da retroatividade da lei penal, consagrado no inciso XL do 
artigo 5º da Constituição Federal (“a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 
réu”) não tem aplicação automática para a responsabilidade por atos ilícitos civis de 
improbidade administrativa, por ausência de expressa previsão legal e sob pena de 
desrespeito à constitucionalização das regras rígidas de regência da Administração 
Pública e responsabilização dos agentes públicos corruptos com flagrante 
desrespeito e enfraquecimento do Direito Administrativo Sancionador.

12. Ao revogar a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, 
entretanto, a Lei 14.230/2021, não trouxe qualquer previsão de “anistia” geral para 
todos aqueles que, nesses mais de 30 anos de aplicação da LIA, foram condenados 
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pela forma culposa de artigo 10; nem tampouco determinou, expressamente, sua 
retroatividade ou mesmo estabeleceu uma regra de transição que pudesse auxiliar o 
intérprete na aplicação dessa norma – revogação do ato de improbidade 
administrativa culposo – em situações diversas como ações em andamento, 
condenações não transitadas em julgado e condenações transitadas em julgado.

13. A norma mais benéfica prevista pela Lei 14.230/2021 – revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, portanto, não é 
retroativa e, consequentemente, não tem incidência em relação à eficácia da coisa 
julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes. 
Observância do artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal.

14. Os prazos prescricionais previstos em lei garantem a segurança jurídica, 
a estabilidade e a previsibilidade do ordenamento jurídico; fixando termos exatos 
para que o Poder Público possa aplicar as sanções derivadas de condenação por ato 
de improbidade administrativa.

15. A prescrição é o perecimento da pretensão punitiva ou da pretensão 
executória pela INÉRCIA do próprio Estado. A prescrição prende-se à noção de 
perda do direito de punir do Estado por sua negligência, ineficiência ou 
incompetência em determinado lapso de tempo.

16. Sem INÉRCIA não há PRESCRIÇÃO. Sem INÉRCIA não há 
sancionamento ao titular da pretensão. Sem INÉRCIA não há possibilidade de se 
afastar a proteção à probidade e ao patrimônio público.

17. Na aplicação do novo regime prescricional – novos prazos e prescrição 
intercorrente –, há necessidade de observância dos princípios da segurança jurídica, 
do acesso à Justiça e da proteção da confiança, com a IRRETROATIVIDADE da 
Lei 14.230/2021, garantindo-se a plena eficácia dos atos praticados validamente 
antes da alteração legislativa.

18. Inaplicabilidade dos prazos prescricionais da nova lei às ações de 
ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de 
Improbidade Administrativa, que permanecem imprescritíveis, conforme decidido 
pelo Plenário da CORTE, no TEMA 897, Repercussão Geral no RE 852.475, Red. 
p/Acórdão: Min. EDSON FACHIN.

19. Recurso Extraordinário PROVIDO. Fixação de tese de repercussão 
geral para o Tema 1199: "1) É necessária a comprovação de responsabilidade 
subjetiva para a tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – 
nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO; 2) A 
norma benéfica da Lei 14.230/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de 
improbidade administrativa –, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso 
XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da 
coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto 
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) 
O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, 
aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei".

(ARE 843.989, Rel. Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, j. 
18.08.2022, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO 
DJe-251 DIVULG 09.12.2022 PUBLIC 12.12.2022).

 
Depreende-se desse julgado vinculante que a retroatividade da Lei n. 

14.230/2021 está adstrita “aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na 

vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado”, sem 

prejuízo do eventual reconhecimento de dolo pelo juízo competente.

Assim, considerando a condenação por conduta ímproba dolosa in casu, 
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tipificado no art. 10, inciso VIII, da Lei n. 8.429/1992, revela-se descabida a aplicação 

retroativa da Lei n. 14.230/2021.

Nessa linha:
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DO MÉRITO 
DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. ALEGADA OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. VÍCIOS 
INEXISTENTES. PRETENDIDO PREQUESTIONAMENTO DE NORMAS 
CONSTITUCIONAIS. IMPROPRIEDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS. QUESTÃO DE ORDEM. CONDENAÇÃO POR IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. SUPERVENIÊNCIA DO JULGAMENTO, EM 
REPERCUSSÃO GERAL, DO TEMA 1199. NECESSIDADE DE RETORNO 
DOS AUTOS À ORIGEM PARA O JUÍZO DE CONFORMIDADE.

[...]
3. Nos presentes embargos de declaração, a pretensão da Parte é de 

aplicação de lei nova sobre questão meritória – relacionada à revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, a qual, repita-se, não 
foi sequer examinada nesta Superior Instância, em razão do indeferimento liminar 
dos embargos de divergência, decisão confirmada com o desprovimento do 
subsequente agravo interno, justamente por ausência de enfrentamento do mérito do 
recurso especial no acórdão embargado.

4. Conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, não tendo 
sido ultrapassado o juízo de admissibilidade dos embargos de divergência – recurso 
de fundamentação vinculada e de cognição restrita –, descabe a apreciação de 
questões meritórias, ainda que se trate de matéria de ordem pública, o que não 
configura omissão.

5. Nesse ínterim, em 18/08/2022, sobreveio julgamento de mérito do ARE 
843.989/PR, com repercussão geral (Tema 1199), pelo Supremo Tribunal Federal, 
que firmou a seguinte tese (Ata de Julgamento publicada no DJe de 22/08/2022; 
grifei): [...] "3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto 
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente".

6. No caso, como o acórdão do Tribunal a quo manteve a condenação do 
ora Embargante por improbidade administrativa prescindindo da aferição do dolo na 
conduta, há de se viabilizar o reexame da matéria, diante do revelado antagonismo 
com o precedente vinculante do Supremo Tribunal Federal, que entendeu pela 
aplicação retroativa da norma que exclui a figura culposa aos processos sem trânsito 
em julgado.

7. Embargos de declaração rejeitados. Em questão de ordem, fica 
determinada a remessa dos autos ao Tribunal a quo, para o juízo de conformidade, 
aplicando-se, por analogia, o disposto no art. 1.030, inciso II, do Código de Processo 
Civil. (EDcl no AgInt nos EAREsp n. 1.625.988/SE, Relatora MINISTRA 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, j. 01.02.2023, DJe de 10.02.2023).

 
Com efeito, a detida análise dos autos revela que o acórdão recorrido está em 

consonância com o entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte Superior 

quando do julgamento dos EDv nos EREsp n. 1.701.967/RS (relator Ministro Gurgel de 
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Faria, relator para acórdão Ministro Francisco Falcão, DJe 2/2/2021), segundo o qual a 

penalidade de perda da função pública disposta no art. 12 da LIA deve ser compreendida 

em seu sentido amplo, alcançando as várias espécies de vínculo do agente público com a 

Administração, não se limitando à perda de cargo em comissão ou função de confiança, 

estendendo-se também ao cargo efetivo ocupado pelo agente quando da prática dos atos 

ímprobos.

No caso, a penalidade de perda da função pública, lato sensu, exercida ao 

tempo da decisão administrativa, foi aplicada em data anterior à vigência da Lei n. 

14.230/2021, razão pela qual não que se falar em aplicação retroativa desta legislação 

superveniente.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. PERDA DO CARGO OU FUNÇÃO 
PÚBLICA ATUAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
proferida nos autos de Ação Civil Pública por ato de improbidade administrativa n. 
0000003-32.2010.8.16.0147, em fase de cumprimento de sentença. No Tribunal a 
quo, o recurso foi provido. Nesta Corte, deu-se provimento ao recurso especial.

II - De início, é necessário pontuar as teses fixadas pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do Leading Case ARE n. 843.989 (Tema n. 1.199): (i) 
necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos 
atos de improbidade administrativa, exigindo-se ? nos arts. 9º, 10 e 11 da LIA ? a 
presença do elemento subjetivo ? dolo; (ii) A norma benéfica da Lei n. 14.230/2021 
? revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa ?, é 
irretroativa, em virtude do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não tendo 
incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo 
de execução das penas e seus incidentes; (iii) A nova Lei n. 14.230/2021 aplica-se 
aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto 
anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da 
revogação expressa do texto anterior; devendo o Juízo competente analisar eventual 
dolo por parte do agente; (iv) irretroatividade do novo regime prescricional previsto 
na Lei n. 14.230/2021, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.

III - Encontra-se assentado que a alteração da Lei n.º8.429/1992 introduzida 
pela Lei n. 14.230/2021 não encontra aplicabilidade aos atos de improbidade 
administrativa, culposos ou dolosos, com condenação transitada em julgado.

IV - Ainda que assim não fosse, em 27/12/2022, o Ministro Alexandre de 
Moraes, em liminar parcialmente deferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n. 7.236/DF, ajuizada pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público 
? CONAMP, determinou a suspensão da eficácia do art. 12, § 1º, da LIA, incluído 
pela Lei n. 14.230/2021.

V - Portanto, sob todos os ângulos do prisma, de rigor a análise do caso em 
tela sob a perspectiva da redação original da Lei n. 8.429/1992.

VI - No mais, necessário pontuar que, nos termos da jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, diversamente do alegado pelo recorrido em suas 
contrarrazões recursais, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 
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7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos.
VII - Isto porque, "Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-

probatórios estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, 
desnecessária a incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja 
delineada a nova apreciação jurídica" (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018), e esta é 
precisamente a hipótese sub judice.

Neste mesmo sentido, são os seguintes precedentes: AgInt no REsp n. 
1.932.977/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
25/10/2021; AgInt no AREsp n. 1.905.420/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 1º/6/2023; AgInt no AREsp n. 1.418.018/CE, relator 
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe de 20/12/2023.

VIII - De igual modo, não há se falar em não conhecimento do recurso 
especial ante a ausência de eventual prequestionamento, posto que a matéria recursal 
foi indubitavelmente tratada no acórdão impugnado ainda que os artigos legais tidos 
por violados não tenham expressamente sido citados.

IX - Com efeito, a detida análise dos autos revela que o acórdão recorrido 
efetivamente está em dissonância com o entendimento firmado pela Primeira Seção 
desta Corte Superior quando do julgamento dos EDv nos EREsp n. 1.701.967/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, relator para acórdão Ministro Francisco Falcão, 
DJe 2/2/2021, segundo o qual a penalidade de perda da função pública disposta no 
art. 12 da LIA abarca o cargo ou a função pública ocupada no momento do trânsito 
em julgado da decisão condenatória.

Nesse sentido: EDv nos EREsp n. 1.701.967/RS, relator Ministro Gurgel de 
Faria, relator para acórdão Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 
9/9/2020, DJe de 2/2/2021.

X - Nesta seara, à luz do disposto no art. 37, caput, e § 4º, da Constituição 
Federal, bem como no art. 12 e incisos da LIA, é evidente que a mens legis, na 
probidade administrativa, visa proteger a administração pública do agente cujo 
comportamento já se mostrou incompatível com o exercício da atividade pública, 
extirpando-o de qualquer vínculo funcional mantido com o poder público ao tempo 
da condenação irrecorrível e não somente daquele ocupado por ocasião do ato 
ímprobo.

XI - Ressalte-se que não há espaço para outro entendimento, posto que 
também reforçado pelo art. 20, caput, da LIA, a impossibilidade de execução 
provisória tanto da penalidade de perda da função pública quanto da suspensão dos 
direitos políticos, as quais dependem necessariamente do trânsito em julgado da 
decisão condenatória para a efetivação.

XII - Assim, consoante se verifica dos trechos às fls. 77-82, a conclusão a 
que chegou o Tribunal de origem ao examinar o caso em apreço está diametralmente 
oposta ao entendimento pacificado por esta Corte da Cidadania.

XIII - Frise-se, porque importante, que "A sanção de perda da função 
pública visa a extirpar da Administração Pública aquele que exibiu inidoneidade (ou 
inabilitação) moral e desvio ético para o exercício da função pública, abrangendo 
qualquer atividade que o agente esteja exercendo ao tempo da condenação 
irrecorrível" (REsp n. 924.439/RJ, relatora Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma. 
DJ de 19/8/2009). É dizer, que a condenação transitada em julgado pela prática de 
ato de improbidade administrativa coloca em evidência a completa inaptidão do 
agente para o desempenho de qualquer atividade com a res pública e, por assim ser, 
o conceito de função pública é abrangente e abarca todas as espécies de vínculos 
jurídicos com a administração pública, incluindo o próprio cargo efetivo ocupado 
quando da condenação irrecorrível. O objetivo precípuo da lei é salvaguardar o 
coletivo dos maus agentes e, nesta ordem de coisas, punir as condutas ímprobas 
praticadas dentro da Administração Pública e não apenas aquelas cometidas em 
cargo público específico.

XIV - Desse modo, o aresto impugnado ao consignar que ?a sanção de 
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perda da função pública prevista no art. 12 da Lei nº 8.429/92 não pode atingir cargo 
público diverso daquele que serviu de instrumento para a prática da conduta ilícita? 
(fl. 80) caminhou de encontro à mens legis e ao firme posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça. Neste sentido: EDcl no AgInt no RMS n. 60.160/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 30/4/2021.

XV - Destarte, nos termos da fundamentação supra, o acórdão recorrido 
está divorciado do entendimento firmado pela Primeira Seção do STJ nos EDv nos 
EREsp n. 1.701.967/RS, razão pela qual merece reparo a fim de restabelecer a 
decisão proferida pelo Juízo singular para que o recorrido cumpra a penalidade de 
perda da função pública, lato sensu, exercida ao tempo da decisão irrecorrível.

Destaca-se que se trata de cumprimento de sentença anterior a vigência da 
Lei n. 14.230/2021.

XVI - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para 
determinar a imediata perda do atual cargo/função público ocupado pelo recorrido.

XVII - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.010.214/PR, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. LEI N. 14.230/2021. 
TEMA N. 1.199/STF. ART. 10 DA LEI N. 8.429/1992. DOLO. 
IRRETROATIVIDADE. CARACTERIZAÇÃO DO ATO ÍMPROBO E 
DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. ALCANCE. 
QUAISQUER VÍNCULOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - O tribunal de origem examinou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - À vista da condenação imposta aos corréus por conduta ímproba 
dolosa tipificada no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, revela-se descabida a aplicação 
retroativa da Lei n. 14.230/2021, nos moldes definidos pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Tema n. 1.199 da repercussão geral.

IV - Rever o entendimento do tribunal de origem, que reconheceu a 
caracterização de ato ímprobo doloso, e a aplicação das sanções, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

V - O acórdão recorrido em consonância com a orientação da 1ª Seção 
desta Corte segundo a qual a sanção de perda da função pública, por tutelar a 
probidade na Administração Pública não somente em relação ao cargo ocupado 
quando da prática do ato ímprobo, alcança quaisquer vínculos funcionais, em todos 
os níveis federativos.

VI - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
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VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.144.483/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 
12/9/2024.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso interno.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.689.505 / PB
Número Registro: 2024/0236576-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08001608420198150631

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GLAUCIA LUCIANA OLIVEIRA LIRA
ADVOGADO : RHAFAEL SARMENTO FERNANDES - PB017319
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JUAZEIRINHO
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI - PB014199

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - REINTEGRAÇÃO 
OU READMISSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLAUCIA LUCIANA OLIVEIRA LIRA
ADVOGADO : RHAFAEL SARMENTO FERNANDES - PB017319
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE JUAZEIRINHO
ADVOGADO : CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI - PB014199

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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